
 

 
 

PORTARIA ADM Nº080/2025 
 

Araguaína – TO, 23 de setembro de 2025. 
 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA – IMPAR, no uso de suas atribuições legais conferida pelo Lei 
Complementar nº 209/2025, que revogou a Lei nº 197/2025, a qual reestruturou o IMPAR, 
tendo em vista que lhe compete à prática de atos de gestão administrativa, em conformidade 
com o arts. 7º e 8º da Lei 14.133/2021 e a Instrução Normativa TCE-TO nº 002/2008, de 07 de 
maio de 2008, 

 
RESOLVE:  
 
Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas atribuições normais, 

exercerem o encargo de gestor, fiscal e suplentes das aquisições, como abaixo segue: 
 

Processo  1Doc nº  Descrição dos Produtos Gestor Suplente 

 
 
 
 

5.732/2025 

Inscrição no curso: 
OFICINA TÉCNICA SOBRE A 
EMSSÃO DE CRP - 
CERTIDÃO DE 
REGULARIDADE 
PREVIDENCIÁRIA, que se 
realizará nos dias 25 e 26 
de setembro de 2025 na 
cidade do Cabedelo - PB, 
conforme especificações 
constantes no Termo de 
Referência. 

OSANAN MOURA 
DOS SANTOS, CPF 
n° 476.322.671-
15 

JOÃO PEDRO 
MIRANDA DOS REIS, 
CPF nº 238.693.563-
91 

Fiscal Suplente 
ERVAL VIEIRA DE 
SOUSA, CPF n° 
829. XXX.XXX-XX 

DANILO ALVES 
MONTEIRO CPF n° 
046.XXX.XXX-XX 

 
Art. 2º São atribuições do Fiscal:  
 
I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do serviço das cláusulas 

avençadas;  
II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as irregularidades 

encontradas, as providências que determinam os incidentes verificados e o resultado dessas 
medidas, bem como informar por escrito a Diretoria Administrativa e Financeira do IMPAR 
sobre tais eventos; 

 III - determinar providências de retificação das irregularidades encontradas e 
incidentes imediatamente comunicar através de relatório à Diretoria Administrativa e 
Financeira do IMPAR para ciência e apreciação das providências;  

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma conclusiva ao 
prosseguimento ou não do serviço;  



 

 
 

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação de vigência ou 
aditamento de objeto, com antecedência do final da vigência, logo após encaminhar para 
Diretoria Administrativa e Financeira do IMPAR;  

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem necessárias em 
respostas a eventuais diligências dos órgãos de Controle Interno e Externo;  

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados;  
VIII - observar a execução do serviço, dentro dos limites dos créditos 

orçamentários para ele determinados; 
IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de relatório juntado aos 

autos acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual;  
X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou substitua, às 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto da contratação em que se verificaram vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, nos termos do 
art. 69 da Lei Federal 8.666/93.  

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
GABINETE DO PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

DO MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA – IMPAR, Araguaína, 23 de setembro de 2025. 
 
 

 

___________________________________ 

Carlos Murad 

Presidente – IMPAR 

 


